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QUESTÃO 21
Tendo em vista a competência dos órgãos da Justiça Eleitoral, correlacione as colunas e assinale a seqüência CORRETA.

Órgãos

1. Tribunal Superior Eleitoral.

2. Tribunais Regionais Eleitorais.

3. Juízes Eleitorais.

4. Juntas Eleitorais.

Competência

(     )    dirigir os processos eleitorais e determinar a inscrição e a exclusão de eleitores.

(     )    resolver as impugnações e demais incidentes verificados durante os trabalhos de contagem e apuração de votos.

(     )    processar e julgar originariamente o registro e a cassação de registro de partidos políticos.

(     )    processar e julgar originariamente as reclamações relativas a obrigações impostas por lei aos partidos políticos, quanto à sua contabilidade e à apuração da origem dos seus recursos.

a) 3  –  4  –  1  –  2

b) 4  –  3  –  2  –  1 

c) 4  –  3  –  1  –  2 

d) 1  –  2  –  3  –  4 

QUESTÃO 22
 São membros do Tribunal Superior Eleitoral, EXCETO:

a) três juízes escolhidos, mediante eleição, pelo voto secreto, dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal.

b) dois juízes escolhidos, mediante eleição, pelo voto secreto, dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça.

c) dois juízes federais escolhidos pelo Tribunal Regional Federal com sede no Distrito Federal.

d) dois juízes escolhidos, por nomeação do Presidente da República, dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Supremo Tribunal Federal.

QUESTÃO 23
O Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral são por este eleitos dentre os seguintes de seus membros:

a) os juízes eleitos dentre juízes de direito escolhidos pelo Tribunal de Justiça.

b) os juízes eleitos dentre os desembargadores  do Tribunal de Justiça.

c) o juiz do Tribunal Regional Federal com sede na capital do respectivo Estado, escolhido por aquele Tribunal, e os juízes eleitos dentre juízes de direito escolhidos pelo Tribunal de Justiça.

d) os juízes nomeados pelo Presidente da República, dentre advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Tribunal de Justiça.

QUESTÃO 24
A respeito dos juízes dos tribunais eleitorais, é CORRETO afirmar que, salvo motivo justificado, servirão por, no mínimo:

a) 4 anos.

b) 3 anos.

c) 1 ano.

d) 2 anos.

QUESTÃO 25
É competente para responder, sobre matéria eleitoral, às consultas feitas, em tese, por autoridade com jurisdição federal ou órgão nacional de partido político:

a) Juiz Eleitoral.

b) Tribunal Superior Eleitoral.

c) Junta Eleitoral.

d) Tribunal Regional Federal.

QUESTÃO 26
É competente para julgar os recursos interpostos dos atos e das decisões proferidas pelos juízes e juntas eleitorais:

a) Supremo Tribunal Federal.

b) Tribunal Superior Eleitoral.

c) Superior Tribunal de Justiça.

d) Tribunal Regional Eleitoral.

QUESTÃO 27
É competente para dividir a zona eleitoral em seções eleitorais:

a) Junta Eleitoral.

b) Tribunal Regional Eleitoral.

c) Juiz Eleitoral.

d) Tribunal Superior Eleitoral.

QUESTÃO 28
Compete às Juntas Eleitorais:

a) expedir diploma aos eleitos para cargos municipais.

b) designar os locais das seções eleitorais.

c) mandar organizar relação dos eleitores de cada seção.

d) expedir títulos eleitorais.

QUESTÃO 29
Detém competência privativa para constituir as juntas eleitorais e designar a respectiva sede e jurisdição:

a) Tribunal Superior Eleitoral.

b) Juiz Eleitoral.

c) Tribunal Regional Eleitoral.

d) Superior Tribunal de Justiça.

QUESTÃO 30
A Junta Eleitoral é composta de:

a) dois juízes de direito e três escrutinadores.

b) um juiz de direito, um secretário e um escrutinador.

c) dois juízes de direito e um cidadão de notória idoneidade.

d) um juiz de direito e dois ou quatro cidadãos de notória idoneidade.

AS  QUESTÕES  DE  NÚMEROS 31  A  34  BASEIAM-SE  NA  LEI  N.º 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990.

QUESTÃO 31
Considerando  as  formas  de  provimento  de  cargo  público abaixo indicadas e o respectivo conceito,  correlacione as colunas e assinale a seqüência CORRETA.

Formas de Provimento

1. Nomeação.

2. Readaptação.

3. Reintegração.

4. Recondução.

Conceito

(     )    é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

(     )    dá-se em caráter efetivo, quando se trata de cargo isolado de provimento efetivo ou de carreira, ou em comissão, inclusive na condição de interino, quando se trata de cargo de confiança vago.

(     )    é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado  e decorre de inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo ou reintegração do anterior ocupante.

(     )    é a investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em inspeção médica.

a) 2  –  1  –  3  –  4

b) 3  –  1  –  4  –  2

c) 4  –  2  –  3  –  1

d) 1  –  4  –  2  –  3

QUESTÃO 32
NÃO se inclui entre as penalidades disciplinares aplicáveis ao servidor público:

a) exoneração.

b) suspensão.

c) advertência.

d) demissão.

QUESTÃO 33
Conta-se apenas para efeito de aposentadoria e disponibilidade o período de afastamento do servidor público em virtude de:

a) licença por motivo de acidente em serviço ou doença profissional.

b) desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal.

c) participação em programa de treinamento regularmente instituído, nos termos de regulamento.

d) licença para tratamento de saúde de pessoa da família do servidor, com remuneração.

QUESTÃO 34
Entendem-se como modalidades de remoção de servidor público, EXCETO:

a) de ofício, no interesse da Administração.

b) a pedido, a critério da Administração. 

c) a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse da Administração, por motivo de saúde de qualquer pessoa da família.

d) a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse da Administração, para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público civil ou militar, deslocado no interesse da Administração.

QUESTÃO 35
A respeito do ato administrativo, é INCORRETO afirmar que:

a) são requisitos necessários à sua formação competência, finalidade, forma, motivo e objeto.

b) é denominado ato declaratório quando cria uma nova situação jurídica individual para seus destinatários, em relação à Administração.
c) tem como atributos a presunção de legitimidade, a imperatividade e a auto-executoriedade.
d) é ato vinculado quando a lei estabelece os requisitos e condições de sua realização.
AS QUESTÕES DE NÚMEROS 36 A 40 BASEIAM-SE NO DISPOSTO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.

QUESTÃO 36
Qualquer cidadão é parte legítima para, visando a anular ato lesivo ao patrimônio público, propor:

a) habeas data.

b) mandado de injunção.

c) habeas corpus.

d) ação popular.

QUESTÃO 37
NÃO se inclui entre as condições de elegibilidade a idade mínima de:

a) 35 anos para Presidente da República.

b) 30 anos para Senador.

c) 21 anos para Deputado. 

d) 18 anos para Vereador.

QUESTÃO 38
As exceções à vedação de acumulação remunerada de cargos públicos,  condicionadas à existência de compatibilidade de horários, NÃO incluem a hipótese de:

a) dois cargos técnicos ou científicos e um cargo de médico.  

b) dois cargos de professor.

c) dois cargos privativos de médico.

d) um cargo de professor e um cargo técnico ou científico.

QUESTÃO 39
A avaliação especial de desempenho do servidor público, por comissão instituída para esse fim, é condição para:

a) obtenção da efetividade.

b) aquisição da estabilidade.

c) promoção na carreira.

d) percepção de adicionais.

QUESTÃO 40
Considerando as normas referentes ao Poder Judiciário, assinale a alternativa INCORRETA:

a) O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal e jurisdição em todo o território nacional, sendo que ao primeiro compete, precipuamente, a guarda da Constituição.

b) O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, 33 Ministros, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal.

c) Em cada Estado e no Distrito Federal, há um Tribunal Regional Federal, cabendo aos juízes da justiça local processar e julgar, em 1.ª instância, as causas de interesse da União.   

d) Os Tribunais Regionais do Trabalho são compostos de juízes do trabalho e advogados e membros do Ministério Público do Trabalho, escolhidos na forma indicada no texto constitucional.


R

edija ofício a ser dirigido pelo Desembargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais ao Ministro Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, por meio do qual a autoridade signatária, tendo em vista a competência privativa conferida aos Tribunais Regionais Eleitorais pelo inciso XII do art. 30 da Lei n.º 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), solicite à autoridade destinatária a requisição de força federal para cumprimento de decisão proferida, nos termos do inciso XVII do artigo citado,  pelo mesmo Tribunal Regional Eleitoral. 

O OFÍCIO DEVE CONTER OS SEGUINTES DADOS:

a) referência à decisão do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, que, em face de situação de urgência, determinou providências para a execução da lei eleitoral na respectiva circunscrição;

b) caracterização da urgência que determinou a decisão e da necessidade da pretendida requisição da força federal;

c) menção aos incisos XII e XVII do art. 30 da Lei n.º 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), acima indicados, nos quais se fundamenta o ofício;

d) solicitação de que o Tribunal Superior Eleitoral requisite a força federal necessária ao cumprimento da decisão já mencionada.

OBSERVAÇÕES:

1. Na redação do ofício, deve-se atentar para as fórmulas próprias dessa modalidade de documento, a correta apresentação do texto,  o uso adequado de pronomes e expressões de tratamento e os critérios divulgados no Programa da Prova de Redação Oficial.

2. Com exceção dos dispositivos legais indicados, os dados fornecidos no enunciado da questão são fictícios, devendo sê-lo, também, os do ofício a ser redigido, do qual não poderá constar assinatura do candidato ou qualquer assinatura simulada.
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